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EDITORIAL / EDITORIAL

O desafio mundial da miopia

Na segunda metade do século passado dois notáveis epidemiologistas (Omran e Popkin)1,2 sistematizaram in-
formações estatísticas, formularam interpretações originais e consolidaram os fundamentos de uma nova pers-
pectiva de descrição e análise do rápido e surpreendente processo de mudanças nos indicadores de morbi/mor-
talidade, caracterizando a chamada transição epidemiológica. Desde então, pesquisadores, agentes governa-
mentais da área de saúde e instituições de pesquisas de vários países passaram a reunir tendências temporais e
geográficas indicativas de marcantes alterações nos padrões tradicionais de distribuições do processo
saúde/doença em nível populacional em diferentes campos de observação.1,2

Com esta visão alternativa da transição epidemiológica várias questões passaram a ingressar no espaço das
novas e sistemáticas atipias de referenciais e combinações de doenças com aplicações inovadoras e até sur-
preendentes, como a epidemia de cesarianas, do desmame prematuro e suas implicações adversas para o
binômio mãe/filho, da introgenia derivada de procedimentos diagnósticos, tratamentos clínicos, cirúrgicos e até
do “higienismo” quando o possível exagero dos cuidados de promoção e proteção da saúde de crianças, pas-
saram a representar condições de vulnerabilidade biológica até então jamais suspeitadas.3

Nesta nova ordem de especulações passa agora a figurar o aumento epidêmico da miopia, com um compor-
tamento de fato preocupante para os serviços de registro e intervenção em escala de saúde populacional e suas
novas demandas na área intra e extra setorial de saúde individual e coletiva. Trata-se de um problema que ga-
nhou evidente e inquietante visibilidade há cinco anos, justificando uma convocação das seis regionais de
saúde que formam a jurisdição técnico- administrativa da Organização Mundial da Saúde (OMS).

Na realidade, a rapidez e a magnitude de expansão da miopia em nível populacional surpreenderam a
presteza de respostas dos organismos internacionais, à frente a própria OMS e seus comitês de “experts”. As-
sim, acolhendo a justificativa da 6ª Região de Saúde, com sede na Austrália, universalizou-se uma agenda para
todos os continentes e países, de modo a problematizar as demandas potenciais que desde então se tornaram
temas preocupantes e mesmo prioritários de diversas nações do mundo. As evidências são consistentes por si,
desde que, atualmente, 33% da população mundial já configura a prevalência da miopia como um problema
bem caracterizado de saúde pública.4

Ademais, a construção de séries temporais, reunindo dados retrospectivos e suas projeções prospectivas,
possibilitam caracterizar uma situação desafiadora e “até dramática”, face a sua dimensão, suas graves conse-
quências (a deficiência visual e a cegueira) e a natureza estrutural de seus fatores e efeitos, apoiados em tendên-
cias e demandas comportamentais da própria modernidade. Assim, convencionando-se como ponto de partida o
início do século XXI (ano 2000), quando a prevalência estimada da miopia era já de 22% em nível global, por-
tanto já bem elevada, sua ocorrência cresceu para 28% em 2010, projetando-se para 33% em 2019, estimando-
se em 46% daqui a 10 anos (2040) e finalmente, 52% para o ano 2050. Ou seja, daqui a pouco mais de vinte
anos mais da metade da população humana passaria a apresentar o distúrbio de refração que define a miopia.4

Assumindo todas as características de uma epidemia progressiva, como um problema orgânico e funcional
que, dentro de cem anos, contabilizando suas estatísticas retrospectivas e somando, preditivamente, as pro-
jeções de seu crescimento nas próximas três ou quatro décadas, a miopia ganha uma dimensão inusitada em re-
lação à história de qualquer outra nosografia humana. Extrapolando sua configuração tradicional de dominação
genética, a miopia agora assume a etiopatogenia de um grave transtorno ambiental, no sentido de uma anomalia
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de relacionamento do complexo homem/ecossistema.5,6

De um singular erro de refração, que poderia se acomodar numa ocorrência de 5-10%, ainda encontrada co-
mo evento epidemiológico em muitas comunidades rurais ou aglomerados urbanos de vários países do mundo,
a miopia epidêmica se instalou quando os habitantes, o ambiente de trabalho físico, os espaços, tempos e práti-
cas de estudo e de trabalho, o tempo ao ar livre e as visões de horizontes aquáticos, como rios, lagos, mares e
oceanos, ou terrestres, como o relevo das montanhas ou as “terras do sem fim” das grandes planícies geográfi-
cas foram progressivamente sendo limitadas ou abolidas para as pequenas câmaras do olho humano. Atual-
mente, para grande parte da população, o domínio visual e as operações manuais se executam a uma distância
de 25 centímetros ou menos, condicionando os limites de uma distância que não passa da fronteiras “da ponta
do nariz”. A propósito, estas distâncias reduzidas já foram estudadas com fatores não saudáveis para a função
ocular no diversificado mas restrito campo dos afazeres e prazeres da visão. Estudos populacionais, histórias
clínicas e inúmeros ensaios experimentais são confluentes neste sentido, definindo o pequeno mundo da grande
ou maior de todas as epidemias da atualidade, a miopia. O problema já está caracterizado. O desafio agora é
uma difícil mobilização efetiva de políticas e ideias para o seu controle, nos limites dos conhecimentos
disponíveis para sua solução. É um desafio que questiona os próprios comportamentos que caracterizam a mo-
dernidade atual.

Com um escopo que abrange aspectos da Saúde da Mulher não só clínicos como também epidemiológicos a
Revista Brasileira de Saúde Materno Infantil está aberta a divulgação de estudos que abordem este problema
dada a sua importância para a Saúde pública agora e nos próximos anos.
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